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AG/RES. 1 (LII-E/17)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2018
/
/
/
(Aprovada na sessão plenária realizada em 10 de novembro de 2017 

e revisada pela Comissão de Estilo)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


Que, em conformidade com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece a base para fixar a cota a ser paga pelos Governos para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e sua determinação de contribuir de forma equitativa; 

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1, aprovou a Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e que, de acordo com essa metodologia, as cotas dos Estados membros foram recalculadas para o período 2018-2020; 


Que a resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17), “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2018”, fixou as cotas com que os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização em 2018, e estabeleceu o nível orçamentário global do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2018, incluindo o ajuste por custo de vida e inflação, em US$84.822.831,00;  

Que a resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), considerando os recursos existentes, resolveu, na seção xvi, duplicar os recursos do Fundo Ordinário destinados aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos – Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e Corte Interamericana de Direitos Humanos – no prazo de três anos; e que as opções para duplicar o orçamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos não deverão implicar aumento de cota dos Estados membros para o orçamento ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA) e deverão basear-se em um plano detalhado e claro de atividades que demonstrem a capacidade da Comissão e da Corte de absorver um aumento de recursos e alcançar os resultados esperados; e que, em conformidade com a referida resolução, o nível de financiamento,  as modalidades e o procedimento a serem seguidos para se alcançar a duplicação dos recursos mencionados serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e no orçamento-programa da OEA para 2018, 2019 e 2020;
Que a mesma resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) resolveu, nas seções xvii e xviii, aumentar, considerando os recursos existentes, o montante de recursos do Fundo Ordinário alocados ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no exercício de 2018; 
Que, em cumprimento da referida resolução e da resolução AG/RES. 2904 (XLVII-O/17), a Assembleia Geral aprovou, mediante a resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17), os aumentos mencionados acima para o financiamento da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como da CIM,  do IIN e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral; 
Que o Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 1085 (2125/17), “Estabelecimento do nível de despesa para 2018”, fixou, ad referendum da Assembleia Geral,  “um nível de despesa para 2018 não superior a US$ 79.500.000,00, sujeito a negociações dos Estados membros”, e solicitou à Secretaria-Geral que apresentasse uma versão revisada do projeto de orçamento-programa para 2018; e 

Que o financiamento do orçamento-programa inclui as receitas a título de cotas, juros e reembolsos, e outras receitas, em conformidade com o Capítulo IV das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais); 

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa 2018 para o segundo ano do biênio 2017-2018, apresentado pela Secretaria-Geral  em 1º de agosto de 2017 (CP/doc.5343/17)
, sua versão revisada, submetida em 6 de outubro de 2017 (CP/doc.5343/17 add.1), e o Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.5307/17), apresentado ao Conselho Permanente em 17 de maio de 2017; 

A resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), mediante a qual se encarregou a Secretaria-Geral de adotar um sistema de orçamento-programa bienal a partir do ciclo orçamentário de 2015; e 

A resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), mediante a qual se aprovou a declaração de Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos; 


LEVANDO EM CONTA que, sem prejuízo do Fundo Ordinário, os fundos específicos constituem uma importante fonte complementar de financiamento das atividades da Organização, e que devem, portanto, respeitar a natureza, os propósitos e os princípios da Organização dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos;
CONSIDERANDO:

O “Relatório da Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre o Projeto de Orçamento-Programa da Organização para 2018” (CP/CAAP-3492/17) apresentado ao Conselho Permanente em conformidade com o Artigo 60, b, da Carta da OEA; 

Que o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 1055 (2036/15), “Estrutura da Secretaria-Geral”, em 30 de setembro de 2015, mediante a qual se aprovaram mudanças na estrutura da Secretaria-Geral; 

O relatório “Definição de objetivos, diretrizes e áreas temáticas das secretarias” [AG/doc.6 (L-E/15) rev. 1], apresentado pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, em cumprimento ao mandato constante do parágrafo dispositivo 4º da resolução CP/RES. 1055 (2036/15); 

Que o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”; 
Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev.1, aprovou as linhas estratégicas e os objetivos do Plano Estratégico Integral para cada um dos pilares da Organização e para as áreas de fortalecimento institucional e gestão administrativa, descritos no Anexo I da mencionada resolução;

A resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”; 

Que, em outubro de 2014, a Secretaria-Geral apresentou o “Plano Estratégico de Modernização da Gestão da Organização dos Estados Americanos” (CP/doc.5077/14) e que, em dezembro de 2014, o Secretário-Geral encaminhou ao Conselho Permanente o plano e o cronograma de implementação das recomendações de atribuição da Secretaria-Geral constantes do Plano Estratégico de Modernização da Gestão da OEA (CP/doc.5085/14); 

Que, mediante a resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), “Modernização da gestão”, a Assembleia Geral resolveu continuar apoiando a implementação da Visão Estratégica e a iniciativa de modernização da gestão, como um quadro integral; 

Que a Assembleia Geral estabeleceu na resolução AG/RES. 2 (L-E/16) rev. 4 que as despesas totais para a rubrica de pessoal (Objeto 1, Artigo 85 das Normas Gerais) não deverão exceder 64,38% do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2017-2018, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário; 


Que, em conformidade com a política da paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95) e no Artigo 40 das Normas Gerais, o Secretário-Geral realizou, em 2017, ajustes nas escalas de salários básicos da Secretaria-Geral e implementou os ajustes por lugar de exercício promulgados pela Comissão de Administração Pública Internacional; 

Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário não dispõe de recursos suficientes para financiar as despesas que excedam a receita total recebida no atual exercício fiscal; e


Que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, e assegurar a alocação financeira adequada e sustentável para a realização de seus trabalhos; e


RECONHECENDO a importância dos quatro pilares da Organização, afirmamos a necessidade de que todos os pilares disponham do financiamento adequado, que se traduza em uma dotação equitativa, que vise ao cumprimento dos mandatos acordados pelos órgãos políticos da Organização, 
RESOLVE:

I. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2018, financiado por recursos que não excedam os montantes indicados abaixo: 
a)
Fundo Ordinário (FO)
US$81.575.000

b)
Recuperação de custos indiretos (RCI)
US$4.500.000

Encarregar a Secretaria-Geral, com efeito imediato a partir da data desta resolução, de redirecionar um montante de US$200.000 em dotações não empenhadas de 2017 ao Subprograma 114D para ficarem empenhadas sob as dotações de 2017 para atividades em 2018.

Encarregar a Secretaria-Geral de identificar recursos não utilizados no montante de US$161.000, no início do ano civil de 2018, a fim de que esse montante seja redirecionado ao  financiamento de um cargo de nível P2 para o Subprograma 104B e um cargo de nível G5 para o Subprograma 24B.


2.
Aprovar os níveis de dotação do Fundo Ordinário, por capítulo e programa, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir: 


FO 

RCI


(em US$1.000)

	1 - SECRETÁRIO-GERAL 
	2,571.6
	-

	14A

	Gabinete do Secretário-Geral

	1,994.5

	-


	14B

	Escritório do Cerimonial

	577.1

	-


				
	2 - SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO

	12,654.9 

	89.9 


	24A

	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto

	1,936.7 

	-


	24B

	Escritório da Secretaria da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho   Permanente e dos Órgãos Subsidiários

	1,363.5 

	-


	24C

	Escritório de Cordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados membros

	5,433.5 

	89.9


	24D

	Conferências e reuniões 

	2,930.5 

	-


	24E

	Período ordinário de sessões da Assembleia Geral

	148.5

	-


	24F

	Reuniões do Conselho Permanente

	147.5

	-


	24G

	Reuniões da Comissão Preparatória 

	59.5

	-


	24H

	Reuniões da Comissão Geral 

	59.5

	-


	24I

	Reuniões da CAJP

	126.2

	-


	24J

	Reuniões da CSH

	126.2

	-


	24K

	Reuniões da CAAP

	101.1

	-


	24L

	Período extraordinário de sessões da Assembleia Geral 

	42.1

	-


	24M

	Reuniões da CISC

	78.6

	-


	24N

	Reuniões do CIDI 

	101.5

	-


				
	3 - ORGANISMOS PRINCIPAIS E ESPECIALIZADOS

	16,163.4

	35.0


	34A

	Secretaria da Corte Interamericana de Direitos Humanos

	3,665.7

	-


	34B

	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

	7,505.2

	-


	34C

	Secretaria da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

	1,726.8

	-


	34D

	Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente 

	1,062.4

	-


	34E

	Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

	359.2

	35.0


	34F

	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

	531.3

	-


	34G

	Reuniões da Assembleia da CITEL

	54.4

	-


	34H

	Junta Interamericana de Defesa (JID)
/
/
	817.9

	-


	34I

	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento 

	72.5

	-


	34J

	Fundação para as Américas

	223.5

	-


	34K

	JID – Manutenção da Casa do Soldado

	144.5

	-


				
	4 - ASSESSORIA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E GESTÃO POR RESULTADOS

	2,698.6

	1,081.6


	44A

	Escritório da Assessoria Estratégica de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados

	494.4

	354.5


	44B

	Departamento de Planejamento e Avaliação 

	531.0

	679.6


	44C

	Departamento de Imprensa e Comunicação 

	1,166.2

	-


	44E

	Departamento de Relações Externas e Institucionais

	507.0

	47.5


				

	5 - SECRETARIA DE ACESSO A DIREITOS E EQUIDADE 

	1,670.8

	-


	54A

	Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade

	527.2

	-


	54B

	Departamento de Inclusão Social

	1,143.6

	-


				
	6 - SECRETARIA DE FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

	3,840.5

	642.3


	64A

	Secretaria de Fortalecimento da Democracia

	1,236.6

	642.3


	64C

	Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral 

	1,426.4

	-


	64D

	Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais

	1,177.5

	-


				
	7 - SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

	8,533.9

	372.3


	74A

	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral

	1,822.3

	372.3


	74C

	Departamento de Desenvolvimento Econômico 

	1,583.9

	-


	74D

	Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Emprego 

	3,511.6

	-


	74F

	Reuniões ministeriais do CIDI e de comissões interamericanas 

	184.2

	-


	74G

	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos

	201.0

	-


	74I

	Departamento de Desenvolvimento Sustentável 

	1,230.9

	-


	8 - SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

	4,228.7

	485.8


	84A

	Secretaria de Segurança Multidimensional

	930.6

	383.0


	84D

	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

	361.4

	-


	84E

	Departamento de Segurança Pública

	1,115.2

	-


	84F

	Reuniões de Segurança Multidimensional

	54.5

	-


	84G

	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

	1,366.5

	102.8


	84H

	Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional

	400.5

	-


				
	9 - SECRETARIA DE ASSUNTOS  HEMISFÉRICOS

	2,409.9

	89.9


	94A

	Secretaria de Assuntos Hemisféricos

	424.3

	89.9


	94B

	Departamento de Gestão Pública Efetiva

	573.4

	-


	94C

	Iniciativas Hemisféricas e Diplomacia Pública

	192.7

	-


	94D

	Museu das Américas

	513.6

	-


	94E

	Secretaria de Cúpulas

	197.7

	-


	94F

	Biblioteca Colombo

	508.2

	-


				

	10 - SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

	3,678.4

	-


	104A

	Secretaria de Assuntos Jurídicos

	759.2

	-


	104B

	Departamento de Assessoramento Jurídico

	931.1

	-


	104C

	Departamento de Direito Internacional

	1,152.8

	-


	104D

	Reuniões da REMJA

	17.3

	-


	104E

	Departamento de Cooperação Jurídica

	818.0

	-


				
	11 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

	9,129.9

	1,558.0


	114A

	Secretaria de Administração e Finanças

	406.6

	-


	114B

	Departamento de Recursos Humanos

	1,805.6

	271.3


	114C

	Departamento de Serviços Financeiros

	2,361.5

	813.7


	114D

	Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia

	2,409.4

	-


	114E

	Departamento de Serviços de Compras

	823.4

	381.2


	114F

	Departamento de Serviços Gerais

	1,323.4

	91.8


				
	12 - INFRAESTRUTURA BÁSICA E CUSTOS COMUNS

	12,539.2

	-


	124A

	Serviços de tecnologia e infraestrutura de redes

	     1,241.4 

	               -   


	124B

	Equipamento e materiais de escritório

	          26.8 

	               -   


	124C

	Sistema de Planejamento de Recursos Empresariais (ERP/OASES)

	        643.0 

	               -   


	124D

	Administração e manutenção de edifícios

	     1,096.3 

	               -   


	124E

	Seguros gerais

	        381.9 

	               -   


	124F

	Auditorias de cargos

	          34.7 

	               -   


	124G

	Recrutamento e transferências

	          69.6 

	               -   


	124H

	Terminações e repatriações 

	        429.2 

	               -   


	124I

	Viagem ao país de origem

	        211.0 

	               -   


	124J

	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos

	          44.7 

	               -   


	124K

	Pensões para executivos aposentados e seguro médico e de vida para funcionários aposentados

	     3,853.2 

	               -   


	124L

	Desenvolvimento de recursos humanos

	          18.1 

	               -   


	124M

	Contribuição para a Associação de Pessoal 

	             4.6 

	               -   


	124N

	Contribuição para a AROAS

	             4.6 

	               -   


	124O

	Subfundo de Reserva

	               -   

	               -   


	124P

	Reembolsos ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento

	               -   

	               -   


	124Q

	Serviço de infraestrutura IPSAS

	               -   

	               -   


	124R

	Apoio ao Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA* 

	        200.0 

	               -   


	124U

	Serviços de limpeza

	     1,736.5 

	               -   


	124V

	Serviços de segurança 

	     1,086.9 

	               -   


	124Y

	Serviços de infraestrutura de telecomunicações 

	        263.0 

	               -   


	124Z

	Serviços públicos

	     1,193.7 

	               -   


	 

	 

		
	13 - ÓRGÃOS DE CONTROLE E SUPERVISÃO 

	     1,455.2 

	        145.2 


	133A

	Secretaria do Tribunal Administrativo  (TRIBAD)

	        226.1 

	               -   


	134B

	Escritório do Inspetor-Geral 

	        885.3 

	               -   


	134C

	Junta de Auditores Externos

	          82.0 

	        145.2 


	134D

	Ombudsperson

	        261.8 

	               -   


	TOTAL

	  81,575.0 

	     4,500.0 



	
	
	
	


*  (CIDI/doc.239/17)
3.
Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar os recursos da Organização para cumprir os mandatos dos órgãos políticos, em conformidade com o Artigo 107 da Carta da Organização dos Estados Americanos. 
4.
Encarregar a Secretaria-Geral de destinar qualquer recurso financeiro adicional que se receba no Fundo Ordinário, que não tenha sido previsto no orçamento-programa de 2018, para o reembolso prioritário do empréstimo interno existente do Fundo de Tesouraria da OEA e do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudos e Treinamento da OEA. Todos os recursos residuais devem ser alocados imediatamente ao Subfundo de Reserva. Qualquer uso desse subfundo estará sujeito à avaliação da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) e à aprovação do Conselho Permanente, priorizando as áreas com necessidades mais urgentes. 
5.
Postergar a data de entrega da proposta de revisão do atual sistema de cotas em conformidade com o mandato emanado da resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), de forma que a CAAP apresente ao Conselho Permanente, até 23 de março de 2018, uma proposta de revisão da “Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas  para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização” [AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1], a qual poderá incluir, entre outros itens, os seguintes:
/
· A modificação do parágrafo 1º, alíneas f, g, e h, da Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização constante da resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1.
· Um calendário preliminar de implementação para os próximos 5 anos, com início no ano fiscal 2019.
· A redução gradual do percentual atribuído ao maior contribuinte para um valor inferior a 50%, bem como a possibilidade de não reduzir o montante de sua contribuição.
· Os critérios técnicos constantes dos itens a, b, c, d e e da supracitada Metodologia não serão modificados. 
II.
PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS ESTADOS MEMBROS

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à CAAP, até 30 de novembro de 2017, um calendário com datas específicas nas quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados nesta resolução, de forma que os Estados membros possam corroborar oportunamente as informações que lhes sejam prestadas e dar o devido andamento ao cumprimento dos mandatos e à execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos. 
III. DISPOSIÇÕES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO E ORÇAMENTÁRIO

A.
DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS


1.
Estabelecimento do nível de despesas de 2018

Aprovar a resolução CP/RES. 1085 (2125/17), “Estabelecimento do nível de despesas de 2018”, aprovada pelo Conselho Permanente em 20 de setembro de 2017, ad referendum da Assembleia Geral. 


2.
Orçamento-programa para o ciclo orçamentário 2019

a) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de nível orçamentário global para 2019, bem como um nível orçamentário global provisório para 2020, incluindo o ajuste por custo de vida e inflação, conforme seja adequado, em conformidade com as normas vigentes. 

b) Incluir recursos no projeto de orçamento de 2019, sem exceder o nível disposto no subparágrafo acima e considerando os recursos existentes, para cumprir a seção xvi da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), “Promoção e proteção dos direitos humanos”, com vistas ao financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos – a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Corte Interamericana de Direitos Humanos – no segundo dos três anos fixados na referida resolução, em um montante adicional de 33% do orçamento autorizado para 2017, para cada órgão, e em conformidade com os parâmetros estabelecidos nesta resolução.
c) Solicitar ao Conselho Permanente que convoque um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado o mais tardar em 31 de outubro de 2018, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa para 2019. 

d) Determinar que a despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não exceda 64,38% do valor provisório do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2019, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário. 

e) Autorizar o Conselho Permanente a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.A.2.d, acima, em resposta a mudanças dos fatores econômicos ou financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 


f)
Solicitar à Secretaria-Geral que, uma vez apresentado o orçamento-programa 2019 ao Conselho Permanente, informe prontamente sobre as movimentações entre capítulos, tanto de pessoal como de não pessoal, de maneira que as deliberações do orçamento-programa disponham de informações diárias, que possibilitem a tomada de decisões fundamentadas. 
3.
Relatórios semestrais sobre a administração dos recursos e o desempenho
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apresentando semestralmente à CAAP seus relatórios sobre a administração dos recursos e o desempenho, incluindo um resumo executivo, de acordo com o Anexo 1 da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1 e a resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17). 
4.
Arrecadação de recursos externos 
a)
Encarregar o Secretário-Geral de redobrar esforços na arrecadação de recursos externos para a implementação dos mandatos da Assembleia Geral, e de manter a transparência e a gestão responsável na utilização desses fundos e na elaboração de relatórios que a eles se refiram, a ser apresentados no âmbito dos relatórios sobre a administração dos recursos e o desempenho.  

b)
Encarregar o Secretário-Geral de incluir no relatório semestral sobre a administração dos recursos e o desempenho, no capítulo de projetos apresentados pela Comissão de Avaliação de Projetos, informação adicional sobre todos os projetos que tenham sido aprovados e estejam em execução, inclusive sobre seu alcance, mandatos que os sustentam, periodicidade, andamento da execução e fonte de financiamento, a fim de que se disponha de um documento consolidado da utilização dos recursos de fundos específicos. 

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com a resolução AG/RES. 2 (LI-E/16) rev. 4, proceder a uma análise das diferentes opções de financiamento para assegurar a sustentabilidade no longo prazo da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, observando que se dê cumprimento à seção xvi da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) e à resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17). Essa análise deverá incluir o Tribunal Administrativo e o Escritório do Ombudsperson, e ser apresentada ao Conselho Permanente até 28 de fevereiro de 2018. 

d)
Instruir a Secretaria-Geral a que, em conformidade com a resolução AG/RES. 617 (XII-O/82):

i. no caso de projetos não incluídos no orçamento-programa da Organização que contem com contribuições de Estados não membros que sejam Observadores Permanentes junto à Organização, informe os órgãos pertinentes, periódica e sistematicamente sobre os mesmos; 

ii. quando se tratar de projetos cuja contribuição externa provier de Estados não membros que não sejam Observadores Permanentes junto à Organização, faça consulta prévia sobre os mesmos ao Conselho pertinente; e 

iii. no caso de convênios globais de cooperação, tanto com países Observadores Permanentes como com outros Estados não membros, solicite a aprovação prévia do Conselho Permanente. 

5.
Recuperação de custos indiretos
Encarregar a Secretaria-Geral de revisar a Ordem Executiva Nº 07-01 rev. 2 a fim de incluir uma exceção relativa às contribuições em apoio à realização de reuniões ministeriais cofinanciadas pelo Fundo Ordinário e tornar essa exceção aplicável a todas as contribuições similares para reuniões programadas para o ano civil de 2017 mas que ainda não foram realizadas. 
6.
Recursos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA
a) Tomar nota das “Recomendações Provisórias para Orientar a Implementação do Ciclo 2018 do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento” (CIDI/doc.239/17) decorrentes do Grupo de Trabalho do CIDI Encarregado de Analisar e Revisar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, e reiterar as diretrizes de política e os mandatos à Secretaria-Geral constantes desse documento.

b) Autorizar a Secretaria-Geral a usar, em 2018, o montante máximo de US$1.740.000 do Fundo Ordinário para o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, a fim de financiar as atividades do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, resumidas nas Recomendações Provisórias mencionadas acima, levando em conta que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral considerará autorizar o uso de até US$132,000 em recursos não utilizados, comprometidos em 2017, em primeiro lugar, e 2016, caso seja necessário, do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, de acordo com as resoluções CIDI/RES. 309 (E-IV/16) e CIDI/RES. 316 (LXV-O/16), do CIDI, para cobrir qualquer déficit relacionado às obrigações, como também dispõem as Recomendações Provisórias acima mencionadas.

c)
Instruir o Secretário-Geral a identificar, no exercício financeiro de 2018, recursos que não tenham sido totalmente utilizados e, se os pagamentos do saldo restante dos empréstimos do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA não tiverem sido completados até o fim de 2017, pagar o saldo restante em 2018.

d)
Instruir a Secretaria-Geral a buscar opções para fortalecer parcerias, inclusive a incorporação de treinamento em idiomas na medida do possível. 

e)
Instruir a Secretaria-Geral a preparar e/ou atualizar a recapitalização e um plano/política de investimentos para a consideração da Comissão do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA até 28 de fevereiro de 2018. 
f) A fim de assegurar que o propósito acima mencionado do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA seja alcançado, reiterar o compromisso de  cumprir os mandatos constantes da seção 10 da resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13) rev. 1 da Assembleia Geral sobre o início de uma avaliação abrangente dos efeitos, relevância, sustentabilidade, eficiência e custo-benefício do Programa, bem como reiterar o apoio aos esforços do Grupo de Trabalho do CIDI Encarregado de Analisar e Revisar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, a fim de oferecer opções sobre as recomendações de uma política abrangente a ser emitida, o mais tardar, até 15 de dezembro de 2017 para a execução do Plano de Implementação e dos Termos de Referência aprovados pelo CIDI em 4 de março de 2014, constantes dos documentos CIDI/doc.86/14 e CIDI/doc.86/14 add. 1. Instruir a Secretaria-Geral a fazer a avaliação em conformidade com as opções identificadas pelo Grupo de Trabalho segundo a disponibilidade de fundos.
7.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral 
Solicitar às fundações e outras organizações criadas e subsidiadas pela OEA que mantenham uma cultura e prática de austeridade, eficácia, eficiência, transparência, prudência e gestão responsável no uso, execução e gestão dos recursos alocados pela Organização. 

8.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação e apresentação do orçamento 

Reiterar as decisões e os mandatos da Assembleia Geral, constantes do parágrafo dispositivo A.3 da resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), com relação ao processo de revisão do orçamento.  

9.
Revisão das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos

Reiterar o mandato constante da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1, que encarregou o Conselho Permanente de, por meio da CAAP, conduzir uma revisão integral das Normas Gerais, em especial os Capítulos VII e VIII, e confiar à CAAP a revisão desses capítulos e a apresentação, ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, dos resultados da revisão e da análise ou, se for o caso, das recomendações que delas possam decorrer. A proposta incluirá as regras de estabilidade e disciplina financeira e orçamentária que garantam a sustentabilidade da Organização no médio e longo prazo. 
10.
Viagens oficiais
Instruir o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto a que apresentem trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório detalhado sobre suas atividades realizadas fora da sede, inclusive as seguintes informações: datas de viagem, destino, delegação que o acompanha e objetivo, entre outros. 
11.
Escritório do Ombudsperson 
Solicitar que o Escritório do Ombudsperson apresente um plano de trabalho ao Conselho Permanente, até 31 de janeiro de 2018, e um relatório anual de atividades à Assembleia Geral, por intermédio do Secretário-Geral, que deverá abordar as recomendações do Ombudsperson. 

12.
Recursos humanos
a)
Substituir a disposição transitória prevista no Artigo 20 das Normas Gerais nos seguintes termos:

“e)
Disposição transitória: Os membros do pessoal que tenham um contrato da Série A em 29 de outubro de 2014, e que não tenham sido contratados por concurso, de acordo com o Artigo 44, não poderão renovar seus contratos além de 31 de dezembro de 2018, a menos que sejam confirmados em seus respectivos cargos conforme esses procedimentos. No entanto, será levado devidamente em conta o tempo decorrido desde que obtiveram o contrato da Série A antes de cumprir o requisito do concurso para determinar seu direito a um contrato da Série B. Caso seja necessário mais tempo, o Conselho Permanente aprovará a prorrogação desta disposição. Estas disposições serão eliminadas destas Normas Gerais em 31 de dezembro de 2019.” 


b)
Os concursos mencionados acima devem ser realizados em conformidade com o “Plano de Trabalho 2015 e 2016 para Concursos de Seleção” (CAAP/GT/RPP-86/15). 

c) Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de, em seus relatórios semestrais, comprovar que as transferências de pessoal e os concursos internos e externos, bem como as reclassificações incluídas neste orçamento-programa, foram realizados em estrito cumprimento das normas pertinentes. 
d) Emendar o Artigo 44, g, iii,  das Normas Gerais, com a seguinte redação:
“Aquele que tenha sido selecionado como o melhor candidato poderá obter um contrato de prazo fixo, o qual se dará por terminado caso o candidato não seja aprovado no exame de idiomas exigido, nos 36 meses seguintes à data de nomeação.” 
13.
Políticas de equidade e igualdade de gênero


Instar o Secretário-Geral a que continue o trabalho de executar políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho e de assegurar a gestão responsável com relação à aplicação dessas políticas.

14.
Representação geográfica
Encarregar o Secretário-Geral de avaliar a situação da diversidade geográfica na Secretaria-Geral da OEA e de apresentar à consideração do Conselho Permanente, até 31 de janeiro de 2018, uma estratégia para se alcançar uma representação geográfica equitativa no quadro de pessoal, em conformidade com Artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos.

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES

15.
Honorários

Manter em US$150,00 por dia os honorários dos membros dos seguintes órgãos que têm direito a esse pagamento: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos e Comissão Jurídica Interamericana.  Os honorários dos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos serão de US$300,00 por dia.
/
16.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Manter a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para custear pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o Artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$4.000,00 por mês, por membro. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.14 desta resolução.
17.
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Manter a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos para custear o pagamento de honorários concedidos aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o Artigo 17 do Estatuto da Corte, até um máximo de US$4.000,00 por mês, por juiz. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do Artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.14 desta resolução.

18.
Instruir a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente a analisar acordos de financiamento para apoiar os órgãos do SIDH, quando se apresentem questões orçamentárias que coloquem em risco a operacionalidade de suas atividades e o cumprimento de suas funções, sem prejuízo do financiamento dos demais pilares da Organização. Para esse efeito, e caso seja necessário, cada órgão apresentará, oportunamente, relatório com a descrição dessas questões e o pedido de apoio. 

19.
Limite de cargos financiados pelo Fundo Ordinário 

a) O número de cargos financiados pelo Fundo Ordinário que se aprova para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2018 é de 394 e, durante o exercício do orçamento, esse número não deverá ser superior ao aprovado. 

b) Caso seja necessário o aumento do número de cargos aprovados, a Secretaria-Geral deverá submetê-lo à aprovação do Conselho Permanente com o devido assessoramento da CAAP. 
c) A despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não deverá exceder 62,85% do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2018, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário. 

d) O Conselho Permanente estará autorizado a ajustar, de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.B.19.c, acima, para atender a mudanças dos fatores econômicos e financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário.

20.
Eficiência de custos
Encarregar a Secretaria-Geral de transferir ao Subfundo de Reserva da Organização as economias geradas pela eficiência no funcionamento da Secretaria-Geral, inclusive aquelas relacionadas às despesas comuns. O uso desses fundos estará sujeito à recomendação da CAAP e à subsequente aprovação do Conselho Permanente.

21.
Departamento de Imprensa e Comunicação 

Solicitar ao Secretário-Geral que assegure que a política de comunicação da OEA se sujeite aos propósitos e princípios da Carta da OEA e às Normas Gerais. Além disso, encarregar o Secretário-Geral de, no âmbito da política de austeridade da Organização, otimizar e priorizar o trabalho do pessoal em atividade, evitando atribuir a pessoas jurídicas responsabilidades e funções que só devem ser exercidas pelos membros do pessoal da Secretaria-Geral. 


22.
Solicitar ao Secretário-Geral que instrua o Departamento de Imprensa e Comunicação a continuar otimizando e implementando a estratégia de comunicação para o posicionamento do Conselho Permanente e para ressaltar seu papel nas Américas. Do mesmo modo, consciente de que as ações do Conselho Permanente são permanentes, continuar a designar um responsável pela cobertura das atividades desse órgão político. 

23.
Pessoal de confiança

a) Excetuar a aplicação do Artigo 21, b, v, das Normas Gerais, para autorizar o financiamento de 22 cargos de confiança pelo Fundo Ordinário, com respeito à execução do orçamento-programa para 2018. Os cargos de confiança para 2018 serão os que constam do Anexo I. 

b)
Autorizar que o cargo de Ombudsperson seja de confiança até que se encontre vago e seja aberto o respectivo concurso, em conformidade com as Normas Gerais. Esta disposição permanecerá em vigor mesmo após a expiração desta resolução. 


c)
Os cargos de confiança não poderão ser financiados com recursos que não sejam do Fundo Ordinário, com exceção dos dois cargos que já vêm sendo financiados por fundos diferentes do Fundo Ordinário quando da entrada em vigor desta resolução. 

d)
O funcionário contratado para exercer um cargo de confiança não terá direito a pagamento de férias anuais acumuladas não utilizadas ao deixar a Organização. Essa disposição não se aplica a funcionários de carreira, funcionários com contratos contínuos e funcionários com contratos da Série A ou da Série B que tenham sido nomeados para cargos de confiança. 
24.
Escritórios Nacionais
a) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à CAAP uma estratégia abrangente para os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, até 30 de março de 2018, com o objetivo específico de fornecer diretrizes operacionais que busquem a otimização de seu papel e impacto. Os Estados membros poderão, assim, proceder a uma análise abrangente de todos os escritórios, com o objetivo de estabelecer um plano estratégico sustentável para os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, em preparação para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
b) Solicitar ao Secretário-Geral que instrua o Escritório de Coordenação a continuar otimizando e implementando sua estratégia atual até que se alcance um acordo sobre a análise integral e o plano estratégico resultante para sua execução.
25. Recursos para o Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência

Solicitar ao Conselho Permanente que analise opções para fortalecer o Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e apresente suas recomendações ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia.

ANEXO I

	CARGOS
	DESCRIÇÃO
	NÍVEL
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	

	1
	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral
	D01
	Fundo Ordinário

	1
	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	D01
	Fundo Ordinário

	1
	Assessor Estratégico de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados
	D02
	Fundo Ordinário

	7
	Secretários

· Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral

· Secretário de Acesso a Direitos e Equidade

· Secretário de Fortalecimento da Democracia

· Secretário de Segurança Multidimensional

· Secretário de Assuntos Hemisféricos

· Secretário de Assuntos Jurídicos

· Secretário de Administração e Finanças
	D02
	Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

	2
	Assessores do Secretário-Geral
	D01

P05
	Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

	1
	Assessor do Secretário-Geral Adjunto
	P04
	Fundo Ordinário

	1
	Assistente Executivo do Secretário-Geral
	G07
	Fundo Ordinário

	1
	Assistente Executivo do Secretário-Geral Adjunto
	G07
	Fundo Ordinário

	1
	Escritório do Cerimonial
	P05
	Fundo Ordinário

	1
	Diretor da CICAD
/
	P05
	Fundo Ordinário

	1
	Diretor do CICTE
/
	P05
	Fundo Ordinário


CARGOS DE CONFIANÇA TEMPORÁRIOS

	1
	Ombudsperson
/
	D01
	Fundo Ordinário


OUTROS CARGOS DE CONFIANÇA

	1
	Assessor do Secretário-Geral
	P05
	Fundo Ordinário

	2
	Assessores do Secretário-Geral Adjunto
	P05
	Fundo Ordinário


FUNDOS ESPECÍFICOS (não incluídos na contagem dos cargos regulamentados)

	1
	Relator para a Liberdade de Expressão
	P05
	Fundos Específicos
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1
	Secretário-Tesoureiro do Fundo de Pensões
	D01
	Fundos Específicos


NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) sustentabilidade financeira dos órgãos da OEA. Embora a situação tenha apresentado melhoras no último ano, a OEA ainda se encontra em uma situação financeira frágil, portanto, devemos agir com diligência e prudência. Qualquer discussão sobre aumento de fundos para a OEA deve basear-se em uma análise abrangente das necessidades, das opções disponíveis para atender essas necessidades de modo eficaz, e de todos os requisitos financeiros ao longo do tempo. Nossas decisões devem sempre guiar-se pela capacidade financeira da OEA, por um compromisso compartilhado de garantir sua sustentabilidade, e por um senso de responsabilidade compartilhada no financiamento de suas atividades.

2.
(...) conformidade com o Artigo 143.


3. 
(...) O Secretário Almagro, em sua obsessiva conduta para derrubar o Governo legítimo e constitucional do Presidente Nicolás Maduro, e tentar provocar uma intervenção na Venezuela, continua malversando fundos e recursos técnicos e humanos da Organização (pessoal com contratos contínuos, pessoal com contratos de prazo fixo financiados pelo Fundo Ordinário, pessoal com contratos de prazo fixo financiados por outros recursos diferentes daqueles do Fundo Ordinário, pessoal de confiança, secretários, secretários executivos e diretores, além de consultores e prestadores de serviço independentes, estagiários, voluntários e jovens profissionais). É público e notório que, de maneira sistemática, sem mandato dos órgãos políticos da OEA, recorrentemente usa e abusa dos espaços e da plataforma da OEA para, entre outros: 

a) convocar reuniões com supostos especialistas “independentes” para considerar assuntos que excedem as competências da OEA, como o tema “crimes de lesa-humanidade”;

b) afirmar e estabelecer a OEA como sede do suposto tribunal no exílio, constituído por cidadãos e cidadãs venezuelanas, com o objetivo de instalar um governo paralelo;  

c) promover e dirigir entrevistas coletivas, e participar dessas entrevistas, com representantes da oposição radical venezuelana, contrariando o disposto no Memorando Administrativo No 68, que estabelece, entre outros aspectos, que “os programas ou funções nos edifícios da Organização dos Estados Americanos, ou em qualquer outra instalação da Organização, não serão políticos, nem terão um caráter ou fim análogo”;

d) utilizar a plataforma digital para convocar as reuniões mencionadas acima, dispondo de serviços de conferência, tradução, interpretação, impressão e protocolo, entre outros, para essa finalidade, faltando aos princípios de ética, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência com que se devem administrar os recursos da Organização;

e) publicar documentos, relatórios anônimos e livros sobre suas opiniões acerca de um Estado membro, faltando aos princípios de ética, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência com que se devem administrar os recursos da Organização;

f) realizar viagens e visitas internacionais com sua equipe de assessores, com o único propósito de promover sua agenda intervencionista contra a Venezuela; e

g) usar com finalidades políticas fundos voluntários cuja procedência e objetivo se desconhecem.

4.
(...) componentes do denominado Sistema Interamericano de Defesa, incluída a JID,  responderam a uma realidade e conjuntura política dos tempos da Guerra Fria, já superada. O orçamento da OEA deve estar orientado para as prioridades definidas pelos Estados. 

7.
(...)  diários aos membros desses órgãos deveria ser realizada na mesma proporção.

8. 
(...) concurso. 
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�.	O Canadá e o Brasil reconhecem a importância de garantir que a OEA tenha os recursos necessários a fim de funcionar efetivamente. Também acreditamos fortemente na importância de garantir a (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela reserva sua posição a respeito dos compromissos e mandatos estabelecidos nesta resolução devido à sua indeclinável decisão de denunciar a Carta da OEA, em (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera a denúncia sobre as práticas ilegais, ilegítimas e temerárias do Senhor Luis Almagro contra a institucionalidade da OEA e seus Estados membros. (...)


�.	A República da Nicarágua e a República Bolivariana da Venezuela não acompanham a decisão de alocar recursos financeiros para a Junta Interamericana de Defesa (JID). Os instrumentos e (...)  


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia e a República do Equador não são Partes na Junta Interamericana de Defesa (JID), razão pela qual não aceitam os acordos e compromissos a que esse ponto se refere.


�.	O Brasil não pode aceitar qualquer resultado da discussão que acarrete aumento em sua contribuição ao Fundo Ordinário da OEA.


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia considera que todos os órgãos têm o mesmo nível de importância e relevância para a Organização dos Estados Americanos.  Nesse sentido, a atribuição de honorários (...)


�.	Esses cargos continuarão sendo de confiança até que a Assembleia Geral aprove as modificações necessárias nos estatutos pertinentes para que a seleção do Secretário Executivo se dê mediante (...)


�.	Idem.


�.	Ver parágrafo 23, b, desta resolução.
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